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ANEXO I - RELATÓRIO DE INSPEÇÃO PERMANENTE EM FEITOS JUDICIAIS
	1. INFORMAÇÕES GERAIS

	PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA AVALIADOR(A)
	

	PROCURADORIA DE JUSTIÇA
	

	PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA AVALIDADO(A)
	

	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ORIGEM
	


	2. DADOS DO PROCESSO

	NATUREZA
	(   ) Civil   (    ) Criminal

	NÚMERO DE ORIGEM
	

	VARA DE ORIGEM
	

	NÚMERO EM 2ª INSTÂNCIA
	

	CÂMARA DE ORIGEM
	


	3. VERIFICAÇÃO QUALITATIVA DAS MANIFESTAÇÕES PROCESSUAIS

	REQUISITOS A SEREM AVALIADOS
	NOTA
Obs: atribuir nota de 0 (zero) a 10 (dez) em cada item

	OBSERVÂNCIA DOS PRAZOS
	 

	ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO
	

	DESCRIÇÃO DOS FATOS
	

	FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA
	

	ANÁLISE DA PROVA
	

	FORMA GRÁFICA, DE APRESENTAÇÃO E QUALIDADE REDACIONAL
	

	SISTEMATIZAÇÃO LÓGICA E NÍVEL DE PERSUASÃO 
	

	DESEMPENHO NA FASE INSTRUTÓRIA               
	

	PARTICIPAÇÃO NAS AUDIÊNCIAS
	

	NOTA GERAL
Obs: realizar a media aritmética das notas lançadas nos itens anteriores
	


	4. OBSERVAÇÕES

	

	Campo reservado à Corregedoria
	Teresina (PI), _____/______/______

Procurador (a) de Justiça




ANEXO II - RELATÓRIO DE INSPEÇÃO PERMANENTE EM FEITOS EXTRAJUDICIAIS
	1. INFORMAÇÕES GERAIS

	PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA AVALIADOR(A)
	

	PROCURADORIA DE JUSTIÇA
	

	PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA AVALIDADO(A)
	

	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ORIGEM
	


	2. DADOS DO FEITO

	NATUREZA
	(   ) Civil   
(   ) Criminal

	TIPO
	(    ) Notícia de Fato
(    ) Procedimento Administrativos
(    ) Procedimento Preparatórios
(    ) Inquérito Civil
(    ) Procedimento Investigatório Criminal

	NÚMERO DE ORIGEM
	


	3. VERIFICAÇÃO QUALITATIVA DA INVESTIGAÇÃO MINISTERIAL

	3.1. REQUISITOS A SEREM AVALIADOS NA CONDUÇÃO DO FEITO
	NOTA
Obs: atribuir nota de 0 (zero) a 10 (dez) em cada item

	REGULARIDADE FORMAL 
(Ex. Taxonomia, forma de instauração, autuação, etc)
	 

	DESEMPENHO NA FASE INSTRUTÓRIA 
(Ex. Empenho na produção das provas e solução do conflito)
	

	OBSERVÂNCIA DOS PRAZOS PARA CONCLUSÃO
(Ex. Formulou as prorrogações, conversões e arquivamentos no tempo adequado., etc)
	

	EMPENHO PARA EVITAR HIATOS DE IMPULSIONAMENTO (Ex. Não houve demora de mais de 30 dias pra constatação de falta de resposta à requisição ministerial ou de análise do feito pelo Representante Ministerial)
	

	NOTA 01
Obs: realizar a media aritmética das notas lançadas nos itens anteriores
	


	3. VERIFICAÇÃO QUALITATIVA DA INVESTIGAÇÃO MINISTERIAL

	3.2. REQUISITOS A SEREM AVALIADOS DA DECISÃO DE ARQUIVAMENTO DO FEITO
	NOTA
Obs: atribuir nota de 0 (zero) a 10 (dez) em cada item

	ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO
	

	DESCRIÇÃO DOS FATOS
	

	FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA
	

	ANÁLISE DA PROVA
	

	FORMA GRÁFICA, DE APRESENTAÇÃO E QUALIDADE REDACIONAL
	

	SISTEMATIZAÇÃO LÓGICA E NÍVEL DE PERSUASÃO 
	

	NOTA 02
Obs: realizar a media aritmética das notas lançadas nos itens anteriores
	


	3. VERIFICAÇÃO QUALITATIVA DA INVESTIGAÇÃO MINISTERIAL

	3.3. REQUISITOS A SEREM AVALIADOS DO EMPENHO PELA SOLUÇÃO CÉLERE DO CONFLITO
	NOTA
Obs: atribuir nota de 0 (zero) a 10 (dez) em cada item

	DURAÇÃO DO FEITO (Tendo-se em conta a complexidade do objeto e da investigação)
	

	EMPENHO PARA EVITAR HIATOS DE IMPULSIONAMENTO (Ex. Não houve demora de mais de 30 dias pra constatação de falta de resposta à requisição ministerial ou de análise do feito pelo Representante Ministerial)
	

	RESOLUTIVIDADE
	

	NOTA 03
Obs: realizar a media aritmética das notas lançadas nos itens anteriores
	


	3. VERIFICAÇÃO QUALITATIVA DA INVESTIGAÇÃO MINISTERIAL

	3.4. PONTUAÇÃO FINAL
	

	NOTA 01
	

	NOTA 02
	

	NOTA 03
	

	NOTA GERAL
Obs: realizar a media aritmética das notas lançadas nos itens anteriores
	


	4. OBSERVAÇÕES

	

	Campo reservado à Corregedoria
	Teresina (PI), _____/______/______

Procurador (a) de Justiça
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